
Estado de Pemambuco

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Sil

EDITAL

PROCESSO LICITATORIO N' 00064/2025
DISPENSA DE VALOR N'OOO25I2O25

BASE LEGAL: ART. N'75, INCISO Il da Lei n'14.13312021
TtPO:.MENOR PREÇO
CRITERIO DE JULGAMENTO: POR ITEM

óncÃo coMPRADoR:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMBO
RUA SEBASTIÃO CLEMENTE, SN, CENTRO, TACAIMBÓ - PE
CEP: 55140-000 - E-mail: licitacao.pmt@tacaimbo.pe.gov.br

O município de Tacaimbó, estado de Pernambuco. através da PREFEITURA MUNICIPAL,
sediado à Rua Sebastião Clemente, s/n, centro, Tacaimbó - PE, inscrito no CNPJ/MF sob o no CNPJ
10.091 .601/0001-00. toma público que, realizarâ dispensa por valor. com critério de julgamento
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos art. 75, inciso II da Lei 14.133, de 0l deabril de 2021:
Decreto no I 1.878. de 29 de dezembro de 2023, Decreto Municipal n" 043, de 26 de Dezembro de

2023, Portaria Municipal no l5 de 02 de janeiro de 2025, e as exigências estabelecidas neste Edital,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta,
observadas as datas e horários discriminados a seguir:

I.O _ DO OBJETO:

l.l.Contratação de empresa para prestação de serviços tecnicos de operacionalizaçâo de
sistemas, locação de software licenciado de gestão tributária, conforme especificação do Termo
de Referência, no município de Tacaimbó/PE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

I.2.I _ ANEXO I _ TERMO DE REFERÊNCIA;
I.2,2 _ ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;
r.2.3 - ANEXO lrr - MODELO DE DECLARAÇÕES;
I.2.4 _ ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'E3 - Centm, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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DATA LIMITE PARÂ APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

ATE AS 23H59min (PROTCOLO vIA E-
MAIL) E AS l3H00min (PROTOCOLO

PRESENCIAL) DO DIA
30t04t2025.

JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE
PROPOSTA E HABILITAÇÃO DIA 02105/2025.

REFERÊNCIAS DE HOTúRIO: HORARIO DE BRASILIA-DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO E

ENDEREÇO PARA PROTOCOLO
PRESENCIAL

I icitacao.pmt(@tacaimbo. pe.gov.br
ou

Rua Sebastião Clemente, s/n, centro, Tacaimbó

- PE.
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2.0 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

2.l.As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamen
prevista no orçamento do município para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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4IOOO. SECRETARIA DE FINANÇAS

41002 DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FTSCALTZAÇÀO

O4I23O4IO2.O8I . MANUTENÇÃO DE AÇOES VINCULADAS A MODERNIZAÇÃO DA
ARRECADAÇÃO

3.0 - DO VALOR ESTIMADO:

3. I - O valor global estimado para

e sessenta e sete reais e cinquenta e centavos

rI

RS

).

será de 3ó.467,55 (trinta e seis mil e quatrocentos

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA
DE PREÇO/COTAÇÃO:

4.1. A presente DISPENSA POR VALOR ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS)
DIAS UTEIS, a partir da data da divulgação no Poíal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), e

os respectivos documentos e propostas deverão ser encaminhados ao e-mail:
licitacao.pmt@tacaimbo.pe.gov.br, ou entregues no endereço acima indicado, preferencialmente
fazendo referência a DISPENSA DE VALOR N" DV 00025/2025.

4.1 .l Limite para entrega da Proposta de Preços e documentação no endereço Ílsico: 30/0{/2025, ató
às l3I!004in (horário definido para a opção de cntrega presencialmente).

4.1.2 Limite para entrega da Proposta de Preços e documentação no endereço de e-mail: 3010412025,
até às 23H59min (horário definido para a opção de envio eletrônico).

PREFEITURA Df, TACAIMBó
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE,55140-000.

Telefone: (81) 3755-1257
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4.1.3 JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE PROPOSTA E HABTLITAÇÃO:

S.O.DA HABILITAÇAO:

5.I.PESSOA JUÚ»TCI:
s.r.1. HABTLTTAÇÃO JUÚDrCA:
5.1.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
5. I .l .2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratândo
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa
individual. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEI. Os
referidos documentos deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

5.I.2. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALIIISTA:
5.1.2.1. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
5.1.2.2. Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual para os licitantes sediados no Estado de

Pemambuco, para os demais licitantes dos outros Estados, Certidão Negativa Estadual da sede do
licitante. ou outro equivalente. na lorma da lei.
5.1.2.3. Certidão Negativa da Fazenda Municipal'da sede do licitante. ou outro equivalente, na forma
da lei.
5.1 .2.4. Comprovação dad ere lativa a !undo deGa
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apresentando o respectivo
5.1.2.5. Prova de inexis
apresentação de Certidão

por Pempo de Serviço - FGTS,
mica Federal.
alho, mediante a

Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de t943.

5.1.3. DECLARAÇOES (ANEXO rrr):
5.1.3.1 .Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública;
5. I .3.2.Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas;
5. I .3.3.Declaração de que não emprega menor de I 8 (dezoito) anos.

5.1.4. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFrCA:
5.1.4.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
https ://certidoes-apf.apps.tcu.sov. br/.
5.1.4.2. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando o desempenho anterior satisfatório, no serviço compatível com os itens da presente
licitação.

PREFETTURÂ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n' 83 - Centm, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (El ) 3755-1257
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5.1 .5.1 .Comprovação de que o licitante se enquad ra nos teÍÍnos do Art. 3'da Lei 123106. se foi o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovaçào
poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do
licitante:

a) declaração expressa formalmente assinada pelo profissional da área contábil, devidamente
habilitado;
b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da
legislaçâo pertinentô;
c) Comprovação de opção pelo Regime de Tributação Simples Nacional acompanhada de declaração
assinada pelo responsável legal da empresa informando inexistir quaisquer fatos que impeça receber
o beneficio da Lei Complementar 12312006.

6.0. PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO:

a. Ser elaborada em consonância com as especiÍicações constantes deste Edital e seus Anexos (Anexo
II). redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente. sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo
licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; prazos de execuçào;
das condiçôes de pagamentot e da sua validade;

b. Conter a indicação do banco, número da gonta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento;

cada item. com a ulilizaç Fdu*ruru, decimais, sendo que,

ando-se aos seguintes

d. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

e. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígi1o excedente menor que cinco, todo o excesso será

suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens

excedentes suprimidos.

g. Existindo discrepância entre o preço uniíírio e total, resultado da multiplicação do preço unitário
pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;

h. No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor
expresso por extenso;

i. A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastiâo Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140{00

Telefone: (El) 3755-1257

c. Será cotado unr único preço para

ncsse último caso. a indicação em
critr.irios:

contrário está s

f. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
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j. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosâmente, ao objeto deste Edital m conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza ojulgamento a mais de um re

h. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários.
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução dos serviços.

i. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:

j. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.

k. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementâres
estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

l. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu

encaminhamento.

7.0. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

7. L Sem prejuízo do integral cumprimento de todas
cabe à contratante:

as demais obrigações decorrentes do contrato,

que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das7.2 Proporcionar todas as facilidades para
normas e condições deste procedimento;

7.3 Rejeitar, no toao ou.ryrtl. I J*rí;1"JJf,i;.'fir.6.,!o corn as obrigações assumidas

;::-:", il,",,.". "§, 
."muffi ,ffi,$ fYã ffi {p

7.5 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais fomecidos. para

imediata substituição;

7.6 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.

8. l. Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como das
obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada:
8.1.1 Zelar pela fiel execução do ajuste contratual. utilizando-se todos os recursos materiais e
humanos necessários para tantol

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257

057

7.7. Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme aÍigo I l7
da Lei Federal 14.133121, nos termos da norma vigente, especialmente para âcompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de
informações peÍinentes a essas atribuições.

8.0.DA§ OBRTGAÇÕE§ DO CONTRATADO
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8.1.2 Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRA ou a

terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como. por qualquer que v
causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses;
8.1.3 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução do contrato, nos termos do Art. I 2 I da lei N' 14. I 33/2 I , com suas alteraçôes;
8.1.4 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da

contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;
8.1.5 Manter-se durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem
ao contrato;
8.1.6 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão
adminisrrativa prevista no AÍ. 155 da Lei 14.l33l2l:
8.1.7 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços e

materiais fomecidos, bem como. efetuar a substituição. e totalmente às suas expensas de qualquer
produto fornecido fora das especificações constantes da proposta apresentada;

8.1.8 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos.
encargos trabalhistas, fi scais, comerciais e previdenciários, decorrentes
do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do Art. l2 I da lei No l4.l33l2l:
8.1 .9 Não transferir a outrem, no todo ou em. parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da
Contratante;
8.1.10 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;
8.1 .l I Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do
contrato, qualquer anormalidade verificada; -

8.1.12 Responder civil e penalmenle por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à

Administração e/ou a terceiros,
8. I .l 3 Fiscalizar o , integralmente o ônus
decorrente, independente
8. I . l4 Arcar com eve iros, provocados por
ineficiência ou irregulari na execução do contrato:
8.1.15 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto pâxa manter entendimento e receber

comunicações ou transmitiJas ao executor do contrato conforme estabelecido em lei;
8. I .16 Informar na proposta a qualificaçâo do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja:
nome completo, endereço, CPF, Carteira de ldentidade, Estado Civil, Nacionalidade e ProÍissào,
informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato
Social ou Procuração);
8.1.17 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das

atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
8. I . I 8 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações j udiciais. por
prejuízos ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a

CONTRATANTE por terceiros;
8. I .l 9 Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores
a qualquer época durante a vigência do Contrato. a qual poderá ser efetuada nas dependências da
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;

g.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n" 83 - Centm, Tacaimbo - PE, 55140-000

Telefone: (81 ) 3755-1257
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9.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite p
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133121, esüi abaixo indicado e será co
assinatura do Contrato:

9. L Llncício dos Serviços: 0l (um) dia.
9.1.2. Conclusão dos Serviços: 31 de dezembro de 2025.

9.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o fim do exercício financeiro,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada,
nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105, da Lei 14.133121.

IO.O.DO REA.IUSTAMENTO

10.1. Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.

II.O.DO PAGAMENTO

t4.133t2021. PREFEITURA DE
I

I I .3. Nenhum valor será qualquer obrigação
financeira que lhe for i ti cia, a qual poderá ser

ll.l.O pagamento será realizado mediantà processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 daLei l4.l3312l; da seguinte

maneira: O pagamento será efetuado nô prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da Íinalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

11.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas. fiscais e

comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem

poderá onerar o objeto contratado, de acordo côi,n o artigo l2l, parágrafo único, da Lei Federal n'

,

S

compensada com o pag to c e rmo de qualquer natureza

I 1.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida â compensação

financeira, devida desde a dâta limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da
parcelaaserpaga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l=(TX:-100)+365.
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido
índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

12.O.DA VERIFICAÇÁO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

l2.l.A verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, com a documentação
essencial. suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art.
67 e 69. da Lei 14.133121, respectivamente, conforme item 5.0 deste instrumento.

PREFEITURÁ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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l2.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts.66 a 69, da Lei 14.133121,
a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida
jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre
outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para

serviços em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

13.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

l3.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, daLei 14.133/21.

13.2. O recebimento provisório ou definitivo conforme relacionado no item 5.0 não excluirá a

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

13.3. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e

as demais provas para aferição da boa execu$o do objeto do contrato exigidos por normas técnicas
oficiais conerão por conta do contratado,

I4.O.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO

14. LSerão designados pelo Contratante atribuições de Gestor e Fiscal do contrato.
nos termos do Art. llT,daLei 14.133/2l.espec mente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respcctivanrente. pernritida a contratação de terceiros para assistência c subsídio iJe inÍirrnrrç,iç.'
pcrtinentes a cssas atribuições.

Serão atribu içircs do gestor do contrato:

Aplicar advertência à Contratada e encamiúar para conhecimento da autoridade competente;
Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à Contratada;
Emitir avaliagão do prazo de prestação e qualidade dos serviços;
Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto;
Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;
Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fi scais;
Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contratuais e legais;
Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato
não seja ultrapassado;
Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e
fiscalização;

Serão âtribuições do fiscal do contrato:

PREFEITURÂ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastiào Clemente. n" 83 - Centro. Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81 ) 3755- | 257
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a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalme

b)

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a

identificar as obrigações in concreto tanto da administrâção contratante quanto da contratadâ.
Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer
as estrâtégias do execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e

acompanhamento do contrato.
Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos
prazos estabelecidos.
Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas,
constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.
Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer,
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para

o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior
ao especificado e aceito pela Administratâo; .

Comunicar por escrito qualquer falta'coriretida pela empresa;
Deverá indicar um preposto, pessoa Íisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade, após os contatos prévios com a contratada.

c)

d)

e)

0

8)
h)
i)

Is.O.DAS SANçÔES AI'MIMSTRATWAS

l5.l.o Contratado será responsibifirgd"-"ffitirrmqnte, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infraçõei p.&iR"EF&J rTsl,ü&-Ár+ft&r . g:rão aplicaáas, na forma,

l3llf,Íii;JX?l;T;i,1"Tfft âItT1 Hffi" 
mesm' d p'ma ega'

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quando.nflo sejuiificar a impi»içfu.derpenalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia
de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;

c - multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

PREFETTURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbo - PE, 55140-000.

Telefone: (81) 3755-1257
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mesmo artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referi
referido Art. 156;

f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

l5.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de t % (um por cento) ao mês, ou.
cobrado judicialmente.

I6.O.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

l6.l.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento. e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serào

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N " VP x I, onde: EM = encargos moratórios;
N : número de dias entre a data prevista para o fagam«rto e a do efetivo pagamento; VP : valor da

parcelaaserpaga;el:índicedecompensaÇãofinànceira,assimapurado:l=(TX+100)+165.
sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Govemo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado. será

adotado, em substituição, o que vier

r 7.0.DA SUBCONTRATAÇÃO

legislação então em vigor.

I 7. [. A subcontrataçào parcial do seu ob-jeto- a associ

tr
dãcontítado com outrem, a cessão

7

ou transferência. total ou

lT.2Evedadaasubcon
mantiverem vínculo de natureza téonica, comeroial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente

em linha retâ, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

18.O.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À ICPO

18.[.As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de l4 de Agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso

em razáo deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

PR"EFEITURÁ Df, TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.

Telefone: (81) 3755-1257
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l8.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art.6', da Lei 13.709/18.

18.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.
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l8.4.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre o
requisitos e responsabilidades deconentes da LCPD.

18.5.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontâmente eventuais pedidos de comprovação formulados.

18.6.0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LCPD, inclusive
quânto a eventual descarte realizado.

l8.T.Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

| 8.8.Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se proponham a arrnazenar dados pessoaisr devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art.37. da Lei 13.709/l8.com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, paÍa efeito de responsabilização, em caso de

eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.

18.9.O presente contrato es!á sujeito a alteraç§eç nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridadôrcompetente, em especial a Autoridade Nacional de

$Sendaeões, editadas na forma da

sto de 2018, que é a Lei
soals a que tenham acesso

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

l8.l l.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.

18.12.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

lS.l3.Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres.
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

19.0 - DO JULGAMENTO:

Proteçào de Dados ANPD. por meio dc opiniões técnicas ou
I-GPD.

I 8. l0.As pârles contratantes deverão cumprir a Lei n' I 1.709,
(ieral dc Protcção de Dados Pessoais [-CPD. quanto a todos tr

19.1. Para o julgamento será adotado o critério de menor preço total por item, atendidas as

especificações contidas no TERMO DE REFERÉNCIA deste Instrumento, desde que os preços
estejam iguais ou inleriores ao estimado.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'E3 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.

Telefone: (8 | ) 3755- 1257
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19.2. A análise técnica da proposta comercial que apresentar o menor preço, bem como a

em caso de necessidade, além dos documentos de habilitação técnica será process
unidade/setor sol icitante da aquisição.

19.3. Caso a proposta comercial que apresentar o menor preço não atenda às especificações técnicas
contidas neste Instrumento/Termo de referência, será declarada vencedora a proposta comercial que

apresentar o menor preço dentre as que atendam aos requisitos técnicos e de qualificação exigidos.

19.4. Em caso de não apresentação de propostas adicionais, será solicitada, quando possível,
documentação nos termos deste instrumento, da empresa que fomeceu cotação inicial com o menor
valor, para verificação de habilitação, no prazo de 24 horas úteis.

19.5. Caso a empresa que cotou o menor valor não apresente a documentação solicitada no prazo,

poderá ser convocada as demais.

19.7. Não será firmado contratação com participantes que estejam suspensos/impedidos de

contratar.

19.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste documento e seus anexos. o panicipante
será declarado vencedor.

19.6. Para fomecer o paÍicipante deverá possuir a Certidão de Débitos Relativos a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União válida bem como estar em situação regular perante o
FGTS, a Fazenda Nacional, a Justiça Trabalhista. As condições de regularidade acima elencadas

deverão manter-se durante toda a vigência contratual.

19.9. Qualqucr contrariedade as dccisõcs tomadas durante o procedimcnto podern ser cr)ntestâdas

r ia petição - sem eÍeito suspensivo - a ser enviada no Email: licitacao,pmtggtacainrtro.pe.gor.br:

2O.O-DO DESEMPATE:

20.l.Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate. nesta ordem:

a) Proposta final, hipótese em que os licitrntes empatados poderão apresentâr nova proposta em
ato contínuo à classificação, formalmente solicitado pelo agente de contratação responsável
pela condução do processo;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, mediante análise de atestados de
capacidade técnica e suas comprovações de veracidade. O agente de contratação poderá
efetivar diligências para atestar as informações constantes nos atestados apresentados;

c) comprovação de desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

20.2.Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

PREFEMURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n" E3 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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a) empresas estabelecidas no estado de Pemambuco;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n' 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

2I.O - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:

21.1. Poderá o Município revogar o presente instrumento convocatório, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente
justificado.

21.2. O Município deverá anular o presente instrumento convocatório, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade. de oficio ou por provoc4ão.

.I

2l .3. A anulação do procedimento de dispensa por val
o disposto no parágrafo único do art. 7l da Lei Federal

or, não gera direito à indenização, ressalvada

n'14.133/2021.

U
21.4. Após a fase de classificação
decorrente de fato superveniente e ac

das propostas, na

PREFE Tacainr

o cabe desistência dela, salvo motivo justo
Tacaimbó - PE.

bó - PE, 24 de abril de 2025.
{

.t

Prefeita

PREFEITURÁ DE TACATMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.

Telefone: (81) 3755-1257

ünlCIPô/

D

\\ 'ô

a)

comissáo p
savel
Ljcitaç,i,o

§o
c)

f
ct
o,

.,..0 ô 5

Fl,



Estado de Pemambuco

PREFEITURA DE TACAIMBO
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerq ue da Silvei

TERMO DE REFERENCIA - ANEXO I

l. DEFTNTÇAO DO OBJETO

2. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (arr. 6", XXIII, ..a" da Lei n.

14.133t2021)

2.1. A contratação será realizada nos termos da tabela abaixo, e ocorrerá conforme condições e

exi gências estabelecidas neste instrumento.

PR
ão será até o tirn do oÇnanoliro de 20252.2. O prazo de vigênc trataç exerc

I A CON3. FUNDAMENTAÇÃ D TRATAÇÃO (arr. 6',
inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. l4.l33n02l\.

3. [. A operacionalização eficiente dos sistemas e a utilização de software licenciado específico para

gestão tribu!ária são cruciais para modemizar os processos de arrecadação, fiscalização e cobrança

de tributos municipais. Isso permite uma gestão mais ágil, precisa e transparente das receitas próprias

do município.

3.2. Um sistema de gestão tributária robusto e bem operacionalizado possibilita o controle efetivo dos

contribuintes, a emissão e o processamento ágil de guias e boletos, o acompanhamento da

inadimplência e a implementação de estratégias de cobrança mais eficazes, resultando em um

aumento da arrecadação municipal.

3.3. O software licenciado oferece ferramentas e funcionalidades que auxiliam na fiscalização

tributária, permitindo o cruzamento de dados, a identificação de inconsistências e a otimização das

ações de auditoria, contribuindo para a redução da sonegação fiscal.

3.4. A área tributrlria está sujeita a constantes atualizações legais e normativas. A contratação de uma

PREFEITURÁ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'83 - Centm, Tacaimbo - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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ITEM ESPf,CIFICAÇÃO 1l UNID. QTD.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

I

Contratação de empresa. especializado

na prestação de serviços lécnicos de

opcrac ionalizaçào de sistemas, locaçâo

de software licenciado de gestão

tributária. conforme especificação do

Termo de ReÍêrência

Parcela

lf

R$
án§t0§

I . l. O presente Termo de Referência tem por objeto a: Contratação de empresa para prestação de
serviços técnicos de operacionalização de sistemas, locação de software licenciado de gestão

tributária, conforme especificaçâo do Termo de Referência, no municipio de Tacaimbó/PE.

9
R$

36.467,55
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administra seus tributos, Uuscarp$PFpitryaúlqsqrênf$ fcon formidade legal.
u

4.1. A solução proposta para a modemização da gestiio tributária do município de Tacaimbó/PE

consiste na contratâção de uma empresa especializada para fomecer um conjunto integrado de

serviços e ferramentas, abrangendo a operacionalizagão de sistemas e a locação de soft»are

licenciado de gestão tributária. Esta abordagah visa transformar a maneira como o município

P Ets
o 0,; à
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empresa especializada e a utilização de software licenciado garantem que o município estc

em conformidade com a legislação vigente, evitando riscos de autuações e prejuízos

3.5. A automatização de tarefas e a disponibilização de ferramentas intuitivas proporcionadas pelo

software de gestâo tributária otimizam o trabalho dos servidores municipais, liberando-os para

atividades mais estratégicas e complexas, aumentando a produtividade da equipe.

3.6. Um sistema de gestão tributriria eficiente pode oferecer melhores serviços aos contribuintes,

como a emissão online de guias, o acesso a informações sobre seus débitos, a possibilidade de

parcelamento online e outros serviços digitais, facilitando o cumprimento de suas obrigaçôes

tributárias.

3.7. A utilização de software licenciado e a operacionalização por técnicos especializados garantem

a segurança e a integridade dos dados tributários do município, protegendo informações sensíveis

contra perdas, acessos indevidos ou fraudes.

1- DESCRTÇÃO DA SOLUÇÁO COMO UM TODO (art.6" XXIII, "c" da Lei n. 14.133/2021)

Õ
o,R

0
Comissã

rlação

{.2. Componentes da Solução:

l. Softnare Licenciado de Gestão'fributária: o
Funcionalidades Abrangentes: A plataforma de software deverá oferecer um

conjunto completo de funcionalidades para â gestão de todos os tributos municipais

(lPTU, lSS, ITBI, taxas, conribuições, etc.), incluindo:
. Cadastro de contribuintes (pessoas fisicas ejurídicas).
. Lançamento, emissão e controle de documentos de arrecadação (guias,

boletos).
. Processamento de pagamentos e conciliação bancária.
. Gestão da dívida ativa (inscrição, cobrança administrativa ejudicial).
. Fiscalização tributária (planejamento, execução. autuação).
. Emissão de certidões negativas de débito (CND).
. Geração de relatórios gerenciais e estatísticos para acompanhamento da

arrecadação e tomada de decisões.
. Módulo de atendimento ao contribuinte (presencial e online).
. Ferramentas de inteligência fiscal para cruzamento de dados e identificação de

potenciais irregularidades.

PREFEITURA DE TACAIMBO
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000.

Telefone: (81 ) 3755-l 257
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o Tecnologia Atualizada e Segurâ: O software deverá ser baseado ltoonol ogla

moderna, garantindo segurança dos dados, escalabilidade para futuras d

integração com outros sistemas municipais, quando necessário.

o Suporte Técnico e Manutenção: A licença do software deverá incluir suporte técnico

especializado e atualizações periódicas para garantir o correto funcionamento do

sistema e a adequação às mudanças legais.

2. Serviços Tecnicos de Operacionalizaçâo de Sistemas:

o Implantaçâo e Configuração: A empresa contratada será responsável pela

implantação e configuração do software no ambiente tecnológico do município.

garantindo a migração segura e eficiente dos dados existentes (se houver).

o Parametrização e Personalização: O sistema será parametrizado e personalizado de

acordo com as especificidades da legislação tributária municipal e os fluxos de

trabalho da administração.

o Treinamento dos Servidores: A empresa fornecerá treinamento completo e

adequado aos servidores municipais que utilizarão o sistema, garantindo a capacitação

necessária para a operação eÍiciente de todas as funcionalidades.

o Suporte Tecnico Contínuo: Será oferecido suporte técnico contínuo para auxiliar os

servidores na utilização do sistema, solucionar eventuais problemas e garantir a

continuidade das operações.

o Manutenção e Atualização: A empresa será responsável pela manutenção preventiva

e corretiva do sistema. bem como pela implementação de atualizações e novas

funcionalidades.

{.3. Justificativa para a Contratação de Empresa Especializada:
A decisão de cont r to o software licenciado

res:

complexa que exige

quanto os serviços técnic

. Expertise Tecni
conhecimento técnico especializado ôm legislação tributária, tecnologia da informação e

processos de arrecadação e fiscalização. Uma empresa com experiência comprovada nesse

setor possui o know-how necessário para implementar uma solução eficaz e adaptada às

necessidades do município.

Redução de Riscos: A contratação de uma solução integrada minimiza os riscos associados

à implementação e operação de um sistema de gestão tribuÍíria. A empresa contratada assume

a responsabilidade pelo coneto funcionamento do software e pela capacitação dos usuários,

reduzindo a possibilidade de erros e falhas.

Eficiência e Agilidade: Uma empresa especializada possui metodologias e ferramentas
otimizadas para a implantação e operacionalização de sistemas, garantindo um processo mais
rápido e eficiente do que se o município tentasse desenvolver uma solução interna ou contratar
diferentes fomecedores para cada componente.

Foco na Atividade Principal do Município: Ao terceirizar a operacionalização do sistema,

a administração municipal pode concentrar seus recursos e esforços em suas atividades
principais, como a formulação de políticas públicas e a prestação de serviços à população.

PRf,FEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no E3 - CentÍo, Tacaimbó - pE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-t257
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Transparência e Rastreabilidade: Um sistema de gestão tributáriam
operacionalizado aumenta a transparência nos processos de arrecadação e fiscalização,

permitindo o rastreamento de todas as etapas e a geração de informações precisas e confiáveis
para a tomada de decisões e a prestação de contas à sociedade.

Melhoria da Arrecadação: A combinação de um software robusto e a expertise de uma

empresa especializada em gestão tributária tem o potenciâl de aumentar significativamente a

arrecadação municipal, através da otimização dos processos de cobrança, da redução da

inadimplência e do combate à sonegação fiscal.

4.4. BeneÍicios Esperados:
. Aumento da arrecadação municipal.
. Melhora na eficiência dos processos de gestão tÍibutiiria.
. Maior transparência e controle sobre as receitas e despesas.

. Otimização do trabalho dos servidores.

. Melhoria dos serviços prestados aos contribuintes.

. Garantia da conformidade legal.

. Segurança e integridade dos dados tributários.

. Base para o planejamenlo financeiro e o desenvolvimento do município.

5. REQUISTTOS DA CONTRATAÇÃO (art.6", d" da Lei n. 14.133/2021)

5.1. Este tópico estabelece os requisitos e iais que o contratado deverá cumprir durante a

execução do ob.jeto. de firrnra a garantir o born andarnenlo da contrâtação. l qLralitlatlc do serr iç,, c,'
atendimento aos padrôes de qualidade cspcrados.

5.2. Requisitos de Sustentabilidade

a) A empresa contratada deverá adotar, na prestação dos serviços objeto desta contratação, no que

couber, as práticas de sustentabilidade de acordo com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

5.3. Subcontratação

5.3.1 . Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.4, Garantia da contratação

5.4.L Não haverá exigência da garantia da contrâtação.

5.5. Obrigações do Contratante

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato;

PREFETTURÁ DO TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n" 83 - Centro, Tacaimbó - pE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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g) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato:
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b) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, as ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua co

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

c) Notificar a Contratâda, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução

do objeto, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada:

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n' I 4. I 33.

de 2021;

f) Efetuar o pagamento a Contratada do valor conespondente à execução do objeto. no prazo, forma

e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;

h) Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços contratados.

i) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contr§l&6 Fmo por qualquer dano causado a terceiros em decorrôncia

ptepostos ou subortlinados.de ato da Contratada,

5.6. Obrigações da Con

a) Obedecer às especificações constantes neste Termo;

b) Responsabilizar-se pelos serviços. ressaltando que todas as despesas de transpone e outras

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;

c) Realizar os serviços dentro dos prazos estipulados;

d) Responsabilizâr-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto contratado, compreendidas

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais,

tais como impostos ou taxas;

PREFEITURÂ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastiâo Clemente, no 83 - CentÍo, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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"7Í) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação.

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as norÍnas

de segurança do Contratante.

h) Efetuar serviços na sede da Prefeitura, com no mínimo 0l (um) profissional disponível, além de

ficar à disposição para qualquer tipo de consulta, tanto pessoalmente, por qualquer meio de

comunicação disponível.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6", XXIII, "e" da Lei n. 14.133/2021)

\/ Condições de execução dos serviços

6.1. A execução do objeto terá início em até 03 (tres) dias corridos após a emissão da ordem de

servlço. t.r

6.2. Os serviços perfazem os seguintes módulos:

GESTÁO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS:

!

E
IPTU, A ATIVA

- Deverá contemplar a ão da base de dados em tem

- Conter em um único os recursos necessanos
de todos os tributos Muni
- Emitir a Certidão Ne va íe Positiva ou extrato de

débito de forma totalmente automatizada" inclusive em balcão de auto-atendimento;
- Emitir os avisos de cobrança com textos parametrizáveis;

- Processar a baixa dos tributos arrecadados através de arquivos magnéticos gerados por agentes

arrecadadores, por leitor ótico ou pelo processo de digitação manual através de caixas
automatizados;

- Fazer o processamento âutomático da classificação da receita conforme plano de contas contábeis
do Município;
- Possibilitar o controle de arrecadação de todos os tributos a serem processados em módulo
específico, sem necessidade de separar por tributo ou de outros procedimentos do gênero:

- Identificar os maiores devedores do município, utilizando informações dos cadastros básicos,
disponibilizando informações sobre débitos tribuúrios para os vários setores da Prefeitura.
processando baixas e lançamenlo de pagamentos duplicados, possibilitando a contabilização destes
valorest
- Possuir rotinas automatizadas para mudança de moeda/indexador, permitindo a parametrização
da correção/multa/j uros de forma a atender a legislação especifica de do município;
- Permitir a prorrogação de vencimentos quando estes acontecem em finais de semana ou feriados;
- Possibilitar a suspensão da cobrança de um débito tributririo, inclusive com a configuração dos
motivos da suspensão;

PREFf,TTURÁ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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- Permitir o cadastramento dos bancos de acordo com o código da FEBRABAN;
- Possibilitar a parametrização de relatórios cadastrais conforme as necessidades do usuário;
- Dinamizar a administração de receitas, dotando a prefeitura de recursos para uma boa Gestão
Financeira;

- Deverá integrar vários tipos de débitos (IPTU, contribuição de melhoria, etc) de vários anos
(dívida do ano ou dívida ativa) poderão estar relacionados a um mesmo contribuintel
- Integrar com o módulo de Contabilidade Pública/Tesouraria;

- Disponibilizar relatórios que sejam similares ao Plano de Constas da contabilidade para que sejam
efetivados fechamentos mensais e anual.

- Emitir relatórios das tabelas

- Emitir etiquetas parametrizadas

- Emitir relação da arrecadação para contabilização

- Emitir arrecadação por Orgão/Dia
- Emitir baixas por período (analítico)

- Emitir certidão da Dívida Ativa
- Emitir relatório de débitos por dívida e situação

- Emitir relatório de debitos prescritos e a prescrever

- Emitir diterenças de valores pagos
- Emitir relatório dívidas por contribuinte
- Ernitir relatório de dívidas vencidas e a vencer

- Emitir relatório de Iivro da Dívida Ativa
- Emitir relatório de maiores devedores I

- Emitir relatório de maiores pagadores

- Emitir relatório de Previsão da receita

-a

- Emitir Relatório da auditor iços DE,RA

Modulo: Controle do IPTU

L
I

I
- Emitir Relatórios

- Emitir Relação de amentos

em cafieira.

servlços

b
,

oa- Emitir Resumo de déb

- Conter recursos necessários à administração do cadastro imobiliário urbano, de íorma integrada
ao cadastro de logradouros, de trechos, de loteamentos, de edificios e de outros;

- Permitir o funcionamento inter-relacionado do cadastro de proprietários com o cadastro único de

cidadão;
- Possuir todos os recursos para executar o cálculo, emissão, controle de arrecadação e cobrança

dos tributos imobiliários (IPTU, Intervivos e Taxas diversas lançadas em conjunto com estes

impostos);

- Controlar a entrega e devolução de carnês, podendo inclusive identificar o motivo das devoluções;

- Possuir módulo específico para execução dos serviços de planejamento de lançamentos

tributrírios;
- Possuir alto grau de parametrização: permitir a configuração do conteúdo do cadastro técnico, das

fórmulas de cálculos tributários, das rotinas de emissão de todas as guias tributárias (em padrão

bancário), das fórmulas de cálculo de adicionais, do valor mínimo para parcelamento;

- Permitir que a qualquer momento o usuário possa configurar o aplicativo para administrar novas
informações sobre imóveis;

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'E3 - Cento, Tacaimbó - PE,55140-000.

Telefone: (8 I ) 3755- I 257
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Possuir gráficos e gerador de relatórios, processar informações com execução au

de crítica para evitar erros de digitação e permitir a incorporação de arquivos de imag

ao cadastro do contribuinte:
- Processar automaticamente a inscrição de débitos em dívida ativa;

Módulo: Controle de Taxas e Tarifas Públicas Municipais

- Possuir rotina específica para concessão de isenções, com deferimento automático através de

parâmetros previamente configurados;

- possibilitar o registro das alterações efetuadas no cadastro imobiliário para controle do seu

histórico;
- Possibilitar a consulta de informações sobre a arrecadação de exercícios anteriores;

- Permitir a emissão de guias para a cobrança, bem como o controle de arrecadação, seguindo-se as

mesmas rotinas dos tribús Municipais, permitindo ainda a parametrizaçáo da fórmula de cálculo

para cada serviço a ser cobrado e inscrição em dívida ativa dos débitos;

- permitir que as guias sejam parametrizáveis e possam ser emitidas com código de banas padrão

Febraban;

- Permitir que seja processada a baixa de valores.das guias tributárias, através de arquivos

magnéticos gerados pelos bancos. processando automaticamente a classificação contábil;

- ldentificar os serviços que geram e os que não geram débitos, permitindo excluir estes últimos,

caso o contribuinte tenha desistido do serviço;

- Dispor dos recursos de registro dos aüendimentos e emissão das guias para cobrança das taxas ou

tarifas a que o município tem direito:
- Emitir documento texto informando ao contribuinte o débito existente.

PREFEITURA DE
NIódulo: Co

Adlnitristrar l('Ll('s r)s lrihut(,s in\(

I ,

II de sua origem, seja do
IPTU, ISSQN, Taxas, Contribuigão de Melhoria e outros;

- Permitir a total integração com os módulos de ISS/Taxas e lPTUffaxas, possibilitando a entrada
de dados a partir destes módulos ou através de digitação manual, sempre dentro das formalidades
exigidas por Lei e com a segurança necessária;

- Possuir alto grau de parametrização, possibilitando que o município crie seu padrão de guias para
cobrança (com ou sem código de barras), seu texto, de notificação, petição, sua formula de cálculo
de adicionais;
- Desenvolver com as rotinas necessárias à agilização dos procedimentos de cobrança, através da
emissão de notificação, petição ou avisos de débito;
- Permitir a emissão e o controle de notificações, a emissão de petições para cobrança judicial em
texto definido pelo usuário e o controle sobre as fases da cobrança judicial;
- Executar o processamento da baixa pelo setor responsável pela administraçâo da dívida ativa ou
em conjunto com os demais tributos, sem a necessidade de serviços de separação de guias ou
classificação manual da receital

- Permitir integrar todo o processamento de baixa à tesouraria e com a contabilidade, gerando-se
arquivos para os devidos lançamentos contábeis;
- Permitir ao usuário criar e emitir o relatório com conteúdo, "layout" e ordem selecionável:
- Possibilitar o agrupamento de vários débitos em único lançamento para cobrança;

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'83 - Centm, Tacaimffi - PE,55140-000

Telefone: (81 ) 3755-1257
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- Permitir o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive com controle de va
para cada parcela;

- Deve ser integrado ao cadastro imobiliário, cadastro de logradouros, ao controle de arrecadação.

à dívida ativa, entre outros;

- Os dados para lançamento devem ser oriundos do cadastro imobiliário;
- Permitir a emissão de todos os documentos para a formalização do lançamento, tais como:

proposta/edital para publicação/termo de adesão/contrato/carnê com as guias para recolhimentoitudo
configurável pelo usuário;

- Permitir a integração ao controle da arrecadação geral, onde os débitos não pagos podem ser

inscritos automaticamente em dívida ativa;

- Conter gerador de relatórios, o qual permita criar e emitir relatórios administrativos ou gerenciais,

com as informações selecionáveis:

- Permitir o cadastramento de obras com.dados históricos;
- Permitir o parcelamento e re-parcelamento de débitos;

- Possibilitar a emissão de extrato de débito por contribuinte;
- Conter rotina de cálculo parametriável para atender a legislação específica do município;

GESTÃO DE TRII}UTOS MUNICIPAIS:

UÓDULOS DE:
ISS E AI,VARA

DE ,

Conter recursos neces to I e dos tributos à partir
deles lançados (ISSQN e as tc âs o polícia)l

- Permitir que as informações do c?dastro econômico fiscal possam ser utilizadas por outros setores

da Prefeitura;

- Permitir que o conteúdo do arquivo do cadastro econômico fiscal possa ser definido pela

Prefeitura e que possa funcionar referenciado âo cadastro imobiliário urbano, disponibilizando
resultados finais geo-referenciados aos usuários;
- Permitir o cadastramento de sócios, funcionando também inter-relacionado com o cadastro único
de cidadão;

- Conter todos os recursos para executar o cálculo, emissão, controle de arrecadação e cobrança
dos tributos mobiliários, tais como:
- ISSQN fixo anual;
- ISSQN Estimativa Fiscal (deve conter recursos para processar estimativas):
- ISSQN sujeito à homologaçâo:
- Taxas de Licença: (Anual §ova ou renovação);de temporada; Eventual; Ambulante; Utilização
de logradouro público; Publicidade, entre outras;
- Conter alto grau de parametrização: permitir a configuração do conteúdo do cadastro econômico,
das fórmulas de cálculo tributrírias, das rotinas de emissão de todas as guias tributárias (em padrão
bancário), das fórmulas de cálculo de adicionais, do valor mínimo para parcelamento;
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Módulo: Controle de Arrecadação e Contribuição de Melhorias

PREFEITURÂ DE TACAIMBÓ
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- Conter gráficos e gerador de relatórios e processar informações com execução a

rotina de crítica para evitar erros de digitação;
- Conter módulo específico para a execução dos serviços de planejamento de lançamentos
tributários;
- Controlar a entrega e devoluções de camês, identificando o motivo das devoluções;
- Processar automaticamente a inscrição de débitos em dívida ativa;
- Possibilitar o registro das alterações efetuadas no cadastro imobiliário para controle do seu

histórico;
- Possibilitar a consulta de informaçôes sobre a arrecadação de exercícios anteriores;

Módulo: ISS - Imposto sobre serviços - Desktop

- Permitir o cadastro completo do contribuinte permitido consulta detalhada da sua situação com
diversos recursos de pesquisa;

- Permitir o controle e gestilo do cálculo dos impostos e taxâs, ajustáveis, de acordo com a legislação
em vigor;
- Totalmente integrado com o Controle de Anecadação lançando os impostos calculados para

controle e cobrança;
- Emitir de guias com código de barras;

- Rol financeiro dos impostos e taxas calculadas;

- Permitir o Controle de Fiscalizações, auxiliando o combate a sonegação;

- Emitir Alvarás Sanitários e de Localização totalmente parametrizáveis;

- Permitir o Cálculo automático, no momento dg cadastro do Contribuinte;
- Permitir a Geração de arquivo magnético dé âcordo com padrão FEBRABAN para emissão de

carnês pelo banco; :-. - . :,-; .,,.'t :,,,

\Iódulo: Âdministração e Fiscalização da Área Fazendária

- Permitir a emissão de relatórios para seleção dos contribuintes a serem fiscalizados, por critérios
variados: contribuintes em débito. sem movimentação, com variações significativas nos valores
pagos, maiores devedores e outros;

- Ter opção que possibilita o cadastro da receita e cálculo do tributo devido, com sua respectiva
correção monetária, juros e multa;
- Permitir a emissão das notificações e dos autos de infração, assim como das intimações e dos
termos de início e encerramento de fiscalização;

- Emitir outros relatórios para apoio e controle da fiscalização, por exemplo, ficha financeira do
contribuinte (histórico), contribuintes fi scalizados, entre outros;

- Possibilitar o registro e a emissão das autorizações fiscais e de notas avulsas;

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA

Modulo: NOTA FISCAL DE SER!'IÇOS ELETRONICA

- Deve suportar sua operação via intemet (pela WEB), para contribuintes autorizados ou credenciados
pela prefeitura (com licença e senhas), e deve atende no mínimo aos seguintes requisitos:

PREFEITURA DE TACAIMBó
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centm, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755- 1257
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- Propiciar múltiplas atividades em uma mesma NFS-e, classificadas segundo a codi
ll6/03.

- Controlar o número denotas fiscais, variável para cada contribuinte, e liberados pela Administração.

- Aceitar informação de NFS-e cancelada.

- Permitir que todas as situações tributárias do ISSQN sejam classificadas por códigos, nas diversas
operações, especialmente nos casos de retenção na fonte, não incidência tributária, isenção e

imunidade tributária e recolhimento antecipado do ISSQN.

- Permitir que a autenticidade de o documento fiscal emitido eletronicamente possa ser consultado
em portal da Administração (a ser definido).

- Permitir a emissão e o controle de documentos fiscais de empresas

- Permitir que todo documento fiscal emitido eletronicamente esteja disponível para processamento

da escrituração fiscal a ser realizada com assinatura digital e-CPF e/ou e-CNPJ.

6.3. Deverá comparecer presencialmente pelo menos uma vez por mês para acompanhamento das

demandas. reuniões estratégicas e assessoria técnica in loco, ou sempre que solicitado pela

administração.

6', XXIII, "f'da Lei n. 14.133/2021)

a

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art.

7.1 . C) contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n' I 4. I 33. de 202 I . e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo

total ou parc ial.

usu dorontÍâto, o cronograma de

execuçao sera tadas tais c ircunstâncias

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização. das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n'14.133, de 2021, art. I17, caput).
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7.2. Em caso de impedirneiúd

mediante simples
7

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140{00.

Telefone: (81) 3755- 1257
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Gestor do Contrato

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais. elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais-

arr_
7.10. O gestor do contrato emitirá da avaliação rcalizada pelos liscais

técnico, administrativo e setorial quanto cumpn de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho

definidos e aferidos, e a eventuais

cumprimento de obrigações.

baseado nos indicadores objetivamentena execução

penalidades

c

apl
n-rtFr

I

devendo constar do cadastro de atesto de

de processo administrativo de

pela oomissão de que trata o art

ia para tal, conforme o

T.ll.Ogestordo
responsabilização

158 da Lei no 14.l

caso.

idênc ias para

de sanções. a

7.12. O gestor do contrato devení elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

8. CRJTERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6., XXIII, "g" da Lei n. l..t.133/2021)

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizarâ a aprovação do serviço pelo setor, atestando a

qualidade da prestação do serviço.

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clem€nte, n. E3 - Centro, Tacaimbo - pE, 55140-000.

Telefone: (81 ) 3755-1257
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8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(s) fiscal(is), mediante te -G.§

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
da Lei n' l4.l 33).

8.6. Nenhum prazo de receb uanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na u no instrumento de cobrança.

S.

I.140.

8.3. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências côntratuais. (Art. 140, I, b , da Lei n'
14. r 33).

8.4. O objeto contratado podeni ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do arÍ. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

8.7. O recebimento provisório ou

segurança do serviço nem a responsabil o-profissi

Da Liquidaçâo PREFEITURA DE

8.8. Recebida a Nota Fi

úteis para fins de liquid

rêsponsabilidade civil pela solidez e pela

onal pela perfeita execução do contrato.

scal ou documento de cobrança equivalentc, correrá o prazo tle l0 (dez) dias

ação. na forma desta seção. prorrogáveis por igual período.

8.9. Havendo erro na apresentâção da Nota Fiscal/Tatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal.

8.11.

edital.

A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no

8.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situâção ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

PREFEITURÂ DE TACAIMBó
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 8J - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257
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8.13. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas nece à rescisâo

contratuâl nos autos do processo administrativo corÍespondente, assegurada ao contra

defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de Pagamento

8.15. O pagamento será efetuado no prazo mrlximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.

8.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

mediante aplicaçío do índice IPCÁ de correção monetária.

Forma de pagamento

8.17. O pagarnento será realizado através de ordern bancária, para crédito em banco, agência c conta

corrente ind icados pelo contratado.

8. 18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

patsamento.

IT
l!!

8.19. Quando do egislação aplicável.

9. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÀO (art.6", XXUL n. 14.133/2021)

9.1. O contratado será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de licitação,

que culminará com a seleção da proposta de Menor Preço Global.

Exigências de Habilitaçâo

Documentos de Habilitação Jurídica

9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

9.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio DO rtaldoem or.qov.

PREFEITURÁ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257

pasanrento. será efetuada
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9.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.5. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. I 07 da Lei no 5.764, de | 97 I ;

9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangcira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.9. Os documentos acima deverão estar acompanh

respectiva.

de todas as alterações ou da consolidaçãoados

Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF):

PREFEITURA DE
9.1 l. Prova de regularl m dão Negativa de Débitos

relativos a Tributos Fede nte pela Procuradoria

Ceral da Fazenda Naci ve os créditos tributários

relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do aí. I I da

Lei n' 8.21211991, ou CeÍidão Positiva com efeitos de Negativa;

9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante, ou

certidão positiva com efeitos de negativa;

9.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante ou

certidão positiva com efeitos de negativa;

9.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

comprovada através de apresentação de certidão fomecida pela Caixa Econômica Federal;

PREFETTURÁ DE TACATMBó
Endereço: R. Sebastião Clemente, n'83 - Centro, Tacaimbó - P8,55140-000

Telefone: (81 ) 3755-1257
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9.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
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db9.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Ne a Débhos

Trabalhistas - CNDT, de acordo com a Lei n' 12.440/201I e Resolução Administletiva

do TST.

0/2 0 t'i'l

Documentos Relativos à Qualificação técnica:

9.16. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa

licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado, devendo o atestado conter:

além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o Agente de

Contratação possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

Declarações:

a) Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre e

não emprega menor de l6 anos, salvo me

do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

4 anos, na condição de aprendiz, nos termos

b) Declaração de que cumpre as exigênc de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

I

reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas especificas. nos termos do

artigo 63. lnciso [V, da Lei 14. 133/21 .

.rbi 6r,. Ui XXIIL *i' da Lei n.IO. ESTIMATIVAS
14.133t2021\

10.1. O valor total esti is mil e quatrocentos e

\., sessenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos).

I I .l . Serão obrigatórias as seguintes cláusulas:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais LCPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso

em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art.6o, da Lei 13.709118.

c - E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquerdado obtido, fora das hipóteses permitidas

em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

PR"EFETTURA DE TACATMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - CentÍo, Tacaimbo - PE, 55140{00

Telefone: (81) 3755-1257

ll. DAs oBRIGAÇÔES PERTINENTES À lCpn (Lei n" 13.709, de l4 de Agosto de 2018)
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e - O Contratante deverá ser informado, no pftvo de cinco dias úteis sobre todos os

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula. devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa.

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descane real izado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15. é dever do Contratado eliminá-los. com

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Aí. 37, daLei 13.709/l8,com

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização. em caso de

eventuais omissões. desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses

previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente. em especial a Autoridade Nacional de

Proteção de Dados, por meio de opirEpfi€.h$arJ.Êonen6ct&, editadas na forma da LGPD

art.6", XXlII, "j" da Lei

r
I2. ADEQUAÇAO OR 133t2021\

l2.l - As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta da seguinte dotação

orçamentária:

41000 - SECRETARTA DE FrNANÇAS

4IOO2 DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

0412304102.081 - MANUTENÇÃO DE AÇOES VINCULADAS A MODERNTZAÇÃO DA
ARRECADAÇÃO

33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

PREFEITURÂ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbo - PE, 55140-000

Telefone: (8 I ) 3755- I 257
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

COM BASE NO ART. N'75, INCISO lI da Lei 11.13312021

PROPOSTA DE PREÇOS

Objeto: Contrataçâo de empresa para prestação de serviços técnicos de operacionalização de
sistemas, locação de software licenciado de gestão tributária, conforme especificação do Termo
de Referência, no município de Tacaimbó/Pf,.

Valor Clobal da Proposta:
Validade da Proposta:
Prazo de execução:

Despesas inerentes a im
da Empresa contratada;

postos. tributos. contratação dc pcssoal c outros. corrcrà() tot0lnrenlc por c()ltta

Dados Bancários:

Agência:
Conta:

Razão social; - N" do CNPJ:
Endereço:
Apresentamos nossa propostâ conforme o ltem e preço, estabelecidos no Edital.

Local de assinatura, de

Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNpJ, se houver.

PREFEITURA DE TACATMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centm, Tacaimbó - pE, 55140-000.

Telefone: (8 t) 3755-t257

de 2025
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ITEM ESPECIFICAÇÃO t_rN tD. QTD.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1

Contratação de empresa, especializado

na prestação de serviços técnicos de

operacionalização de sistemas, locação

de software licenciado de gestão

tributriria" conforme especificaçào ào

Termo de Referência

Parcela
I
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES

N\..) n rclp

Í,,c,

0-

Con
&es o.
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P.L ,crlôçáo

PREFEITURA MUNICIPAL DE TACAIMB

PROPONENTE
CNPJ

1.0. DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no AÍ. 7", Inciso XXXIII, da CF - Art.
68, lnciso VI, da Lei 14.13312021.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7o inciso
XXXlll da Constituição Federal, Lei 9.854. de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu
quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

rze

tca

na

Constituição Federal, nas leis trabalh rstas, n no s infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de "jr'"pHf ÊEtl"t HrÂ: 

dü 
É 

entreca das propostas.

3.O.DECLARAÇÃO d

O proponente acima qual

Local e Data.

NOME/A S S INATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

a Admin

condiçâo

istração Pública.

de microempresa ou
empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4o, §§ 2" e 3", da Lei l4.l33l2l

PREFETTURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n" 83 - Centm, Tacaimbo - pE, 55140-000.

Telefone: (81) 3755- I257

REF.: DISPENSA DE VALOR N" DV00025/2025
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ANEXO IV _ MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE TACAIMBÓ, ATNAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL E A EMPRESA ......., PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o município de Tacaimbó, estado de Pernambuco.
através da PREFEITURA MUNICIPAL, sediado à Rua Sebastião Clemente, s/n, centro, Tacaimbó

- PE, CEP: 55140-000. inscrito no CNPJ/MF sob o no CNPJ 10.091.601/0001-0, neste ato
representado pela prefeita do município, a Sra. Joelda Lima da Silva Pereira, Brasileira, Casada.

empresária, residente e domiciliado na Av. Luiz Maciel, n" 67, Bairro rua velha, Tacaimbó - PE, CPF
n" 849.300.044-20, Carteira de ldentidade n" 4442473 SDS/PE, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ no ........., neste ato
representado por .... residente e domiciliado na
Carteira de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA. DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DV00025/2025. processada nos tcrrros da l.ei
f'ederal no l.l.l3l. dc 0l de abril de l02l; Lei Complementar n" 123. de l4 de dezenrbro de 1006: e

legislaçào pertinente. consideradas as alterações posteriores das referidas normas. às quli:, ()s

contratantes estão sujeitos corno também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato. cuja lavratura foi autorizada, tem por objeto: ContrataÉo de empresa para
prestação de serviços técnicos de operacionalização de sistemas, locação de software licenciado
de gestão tributária, conforme especificação do Termo de Referência, no município de
Tacaimbó/PE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especiÍicações técnicas correspondentes, processo de Dispensa
de Licitação n" DV00025/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁU§ULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLAUSULA QUARTA - DO R.EAJUSTAMENTO:

PR,EFEITURÁ DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbo - pE, 55140-000

Telefone: (81) 3755- 1257

... - ..., CPF ro .........,

DISPENSA N' DVOOO25/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N' 00064/2025

CONTRATO N': ..../.......



Estado de Pemambuco

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Palácio Municipal Dr. Joaquim Antônio Albuquerque da Silvei

\§\.1
n;(

'(i

C, Er^

o-

08fi -o\
cJl
;,

§/
^ tltsi.a
,. ooli$áú I

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência contratual.

CLÁUSULA QUINTA. DA DOTAÇÁO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos Próprios do município:

41OOO - SECRETARIA DE FINANÇAS
4IOO2 DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO
04I2304IO2.O8I . MANUTENÇÃO DE AÇOES VINCULADAS A MODERNIZAÇÃO DA
ARRECADAÇÃO
33903900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

liouidacão da desnesa. forme secão anterior.

Nenhum valor será Contratado enquanto penden liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for S ia, a qual poderá ser
compensada com o pag o de qualquer natureza

Nos casos de eventuais atrasos de pagÍrmento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, seni admitida a compensação financeira. devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a dala correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com
utilizaçãodaseguintefórmula:EM=NxVPxl.onde:EM=encargosmoratórios;N=númerode
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP: valor da parcela a ser
paga;el=índicedecompensaçãofinanceira,assimapurado:l:(TX+100)+165,sendoTX=
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vrgor.

CLÁUSULA SETIMA - Do PRAzo E DA VIGÊNCIA:

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do
Contrato:

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacaimbó - pE, 55140-000

Telefone: (81 ) 3755- 1257

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados. bem como as disposições dos Arts, l4l a 146 da Lei l4.l33l2l: da seguinte maneira: Q
Dasâmento será efetuado no Drazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados da finalizaçâo da

A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou
indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar
o objeto contratado, de acordo com o artigo l2l, parágrafo único, da Lei Federal n" 14.13312021.

,à
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a. Início dos Serviços:01 (um) dia.

b. Conclusão dos Serviços: 31 de dezembro de 2025.

A vigência da presente contratação será determinada: até o fim do exercício Íinanceiro, considerada
da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos do Art. 105, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE:

Proporcionar todas as facilidades para que o fomecedor possa cumprir suas obrigações dentro das

normas e condições deste procedimento;

Rejeitar. no todo ou em parte, os serviços fomecidos em desacordo com as obrigações assumidas pelo
Íbmecedor:

Efetuar o pagamenlo nas condições pactuadas;

Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais fornecidos. para

imediata substituição;

VeriÍicar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento.

Designar representan buiçries de Gcsti-rr c l.'iscal
D Eo*r*, conforme artigo I 17 da

Lei Federal 14.133121,
sua execução, respectiv
informações pertinentes a

cLÁusuLA NONA - DAS OBRIGAÇÔES OO CONTRATADO:

Sem prejuízo do integral cumprimento das disposições deste Termo de Referência bem como das
obrigações decorrentes do contrato, cabe à contratada:
Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se todos os recursos materiais e humanos
necessários para tanto;
Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por
seus prepostos, em idênticas hipóteses;
Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes
da execução do contrato, nos termos do Art. l2l da lei N' 14.133/21, com suas alterações;
Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da
contratação, tais como: transporte, frete, carga e descarga, instalação etc.;
Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo que darão origem
ao contrato;

PRf,FEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centm, Tacaimbó - PE, 55140{00

Telefone: (81 ) 3755-1 257
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Sem prej uízo do integral cumprimento de todas as demais obrigações decorrentes do contrato, cabe

à contratante:
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A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão
prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21;
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A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos serviços e mater IS

fomecidos, bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer produto
fomecido fora das especificações constantes da propostâ apresentada;

Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes
do fomecimento dos produtos, respondendo por eles nos termos do Art. l2 I da lei N" 14. 133/21 ;

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da

Contratante;
Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato;

Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato.
qualquer anormalidade verifi cada;
Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administraçào
e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente;
Fiscalizar o perfeito cumprimento do oljeto. do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus

decorrente, independentemente da fiscalização eiercida pela CONTRATANTE;
Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato:
Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber

comunicações ou transmiti-las ao executoi do contrato'c.onforrne estabelecido em lei;
Informar na proposta a qualificação do RepÍesentanto lUtorizado a firmar o contrato. ou seja: nome
completo, endereço, CPF, Caneira d€ lücqtiCgdç, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão,
informando qual o instrumento que lhe outorgà; poderes para firmar o referido contrato (Contrato
Social ouProcuração): i) í., i"i F lT iifir ,i n lr
Em nenhuma hipótese xnicdai püblióidade óu'qülciuêi outr§ iriforma4ão à cerca das atividades
obieto do contrato. sem orÊia aft&izffiddmlmBiidftBüTEd4t .§{ilà'l

Assumir todas e quaisqu§ ,.dffi&,r; *Si S§ rilorü&.6r.tg"r& de ações judiciais. por
prejuízos ávidos e oigf,uao?{u'ffirffiÃto,i*utH. ffir.sffu, ajuizaios contra a

CONTRATANTE por terceiros;
Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a

qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da
CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais;

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAÇÃo E ExTINÇÁo:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção.
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá
nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei n" 14.133/2021.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso [, do caput do Art. 124, da Lei no l4.l33l212l. o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que
se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do
valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite
estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contrâtantes.

PRf,FEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centm, Tacaimbo - pE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-l 257
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O objeto será recebido por servidor designado, na forma do Inciso II. do artigo 140, da Lei F era

n' 14.133121, nos prazos e nos termos estabelecidos neste instrumento, sendo atestados, mediante
termo circunstanciado, e serão recebidos:

a) Provisoriamente: de forma sumríria, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais, bem como das

informações e valores contidos na nota fiscal eletrônica.

b) Definitivamente: por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais.

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte. quando estiver em desacordo com o
contrato.

Ocorrendo a rejeição dos serviços, a contratante
a administração.

arcaÍá com todos os custos. sem prejuízos ou ônus

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no pr,zo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Aí. 155, da Lei n' 14.13312021 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, priuos e procedimentos definiÇos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal.
as seguintes sanções:

r.r( tr a
intração adrn

L F tr
a - advertência aplic usivamente pe tiva de dar causa à inexecução
parcial do contrato, quan grave;
b - multa de mora de 0,5 alor do contrato, por dia
de atraso injustificado na eto
c - multa de l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no referido Art. 155;

d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicâda ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X. Xl e XII do caput do referido Art. 155,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV. V, Vl e Vtl do caput do
mesmo artigo quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4o do
referido Art. 156;

f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei no 14.13312021.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a comunicação
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazerjus, acrescido dejuros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, cobrado

.judicialmente.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, no 83 - Centro, Tacâimbó - PE, 55140-000.

Telefone: (81) 3755-1257
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\CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessào ou

transferência, total ou parcial, não são admitidas neste objeto.

É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vínculo de nag)reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRJGAÇÔES PERTINENTES À LGPD

a. As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de l4 de Agosto de 201 8, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

c. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquêr dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.

d.ConstituiatribuiçãodoContratado<iftffiempregados,sobreosdeveres,requisitos
e responsabilidades decomentes da LGPD."

e. o contrarante d*"frú,B,HrF",Fr"EJ'JJ"B,â rB E"i, ,tt.. rodos os conrratos de

suooperação r-'iÍmaoos ou 

I"Alg A]ÍTIUOf. O Contratado deverá eiigir õísuh-ffrailffis E §übcõntra=taffi o c'üfiprimento dos deveres da
presente cláusul4 permane§í@ii4çgri&psote,Fppgnssyptporigprgpi$úa observância.

g. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h. O Contratado deverá prestar, no prilzo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante j ustificativa.
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

i. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709i18, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado.
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 3 7, da Lei I 3.709/1 8, com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de

PREFEITURA DE TACAIMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n" 83 - Centm, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81) 3755-1257

i. r-,c.raçáo

b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709/18.
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eventuais omissões. desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser dese nvo
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.

k. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de

Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da

LGPD.

l. As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de l4 de Agosto de 201 8, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

m. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei 13.709118.

n. E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.

tentaro. Constitui atribuição do Contratado or e treinar seus empregados, sobre os deveres, requisitos

I
c:,/

e responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃo:

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato. nos
tennos do Art. llT.daLei l.l.l3li2l. especialmcnte para acompanhar c llscalizara sua exccução.
respectivamente. perrnitida a contratação dc tcrceiros para assistência e subsídio de inÍbrnraçt)r.s
pertinentes a essas atribu igões.

Serão atribuições do gestor do contrato:

a)
b)

c)
d)
e)

0
e)

h)

i)

Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;
Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível,
garantindo a defesa prévia à Contratada;
Emitir avaliação do prazo de prestação e qualidade dos serviços;
Realizar reunião inicial com a contrâtada e solicitar dados e contatos do preposto;
Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrâto;
Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais
apontadas pelos fi scais;
Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das
exigências contratuais e legais;
Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato
não seja ultrapassado;
Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais;
Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e
fiscalização;

PREFEITURA DE TACATMBÓ
Endereço: R. Sebastião Clemente, n" 83 - Cento, Tacaimbó - PE, 55140-000

Telefone: (81 ) 3755- 1257
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a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas

cláusulas. assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a

identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.
b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada. com a finalidade de definir e estabelecer

as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metâs de controle, fiscalização e

acompanhamento do contrato.
c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos

prazos estabelecidos.
d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas.

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos.

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer.
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;

f) Recusar o serviço quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se

encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar. para

o correto recebimento, a hipótese.de'outro oferpcido em proposta e com qualidade superior
ao especiÍicado e aceito pela Administração;

g) Comunicar por escrito qualquer falta oometida pela empresa;
h) Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, quedeverá receber escopo de trabalho detalhado;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de

penalidade, após os contatos previos com a contratada;

CLÁUSULA DECIMA SEXTA. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

deste uÇmentl e desde que o Contratado
sação fi nanceira, devida

efetivo pagamento da

to serão calculados com

utilizaçãodaseguintefórmula:EM=NxVPxl,onde:EM=encargosmoratórios;N:númerode
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I: (TX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta. um novo índice
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado. em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Tacaimbó
. PE.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 03 (rês) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Tacaimbó - PE,... de de2025.

PREFEITURA DE TACÁIMBÓ
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Serão atribuições do fiscal do contrato:
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